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			EPÍGRAFE


			 


			“Estava Mãe, estava Tio Terêz, estavam todos. O senhor alto e claro se apeou. O outro, que vinha com ele, era um camarada. O senhor perguntava à Mãe muitas coisas do Miguilim. Depois perguntava a ele mesmo: “Miguilim, espia daí: quantos dedos da minha mão você está enxergando? E agora?”


			Miguilim espremia os olhos. Drelina e a Chica riam, Tomezinho tinha ido se esconder.


			­— Este nosso rapazinho tem a vista curta. Espera aí, Miguilim...


			E o senhor tirava os óculos e punha-os em Miguilim, com todo o jeito.


			— Olha, agora!


			Miguilim olhou. Nem não podia acreditar! Tudo era uma claridade, tudo novo e lindo e diferente, as coisas, as árvores, as caras das pessoas. Via os grãozinhos de areia, a pele da terra, as pedrinhas menores, as formiguinhas passeando no chão de uma distância. E tonteava. Aqui, ali, meu Deus, tanta coisa, tudo...”


			(Guimarães Rosa)


		




		

			


			Introdução


			 


			A compreensão da cultura é fundamental para a análise das sociedades humanas, de suas dinâmicas internas e das formas como interagem com o mundo ao seu redor. A busca por compreender o que nos define como humanos está no centro das reflexões filosóficas, científicas e culturais desde tempos imemoriais. Este livro propõe uma investigação sobre a cultura, seus processos de construção, sua relação com a natureza e a maneira como molda a experiência humana. Dividido em três grandes unidades, traça um caminho que parte da exploração das origens da cultura e da distinção entre humanidade e animalidade, passando por discussões sobre dominação e identidade, até alcançar as complexidades das interações entre cultura, mídia e as questões contemporâneas.


			Desde os primórdios, a distinção entre natureza e cultura tem sido um dos pontos centrais para a filosofia, a antropologia e as ciências sociais. Enquanto os seres humanos compartilham uma base biológica com outros animais, o que os diferencia é a capacidade de transformar o ambiente e produzir sistemas simbólicos que orientam suas ações e dão sentido à existência. No entanto, essa transformação da natureza não se dá de forma simples: envolve a repressão de instintos, a criação de normas sociais e o estabelecimento de formas de controle que delimitam o que é considerado normal e anormal. Assim, a Unidade I explora essas questões, começando com a relação entre o mundo dos humanos e os animais, pensando em como a experiência humana se constitui em um constante processo de recriação e adaptação da natureza.


			


			Essa fronteira, entretanto, é permeada por complexidades. A relação entre o homem e o animal não pode ser compreendida de forma dicotômica, pois ambos compartilham elementos comuns que desafiam noções tradicionais de superioridade humana. Aqui, emergem questões centrais que guiarão nossa análise: o que diferencia a experiência humana? Em que medida a cultura é uma transformação consciente e simbólica da natureza e dos instintos, e não apenas uma adaptação física ao meio?


			O conceito de natureza, quando aplicado ao ser humano, envolve mais do que um conjunto de leis biológicas e instintos; se relaciona com os limites e as potencialidades impostas pelo mundo físico e orgânico. A cultura, por outro lado, é comumente vista como o campo em que a humanidade transcende esses limites, criando sistemas de significação e organização social que desafiam as regras da natureza. Essa dualidade entre natureza e cultura é essencial para entender o desenvolvimento da humanidade, não como mera continuação dos processos biológicos, mas como processo de transformação contínua, marcado pela criatividade, pela repressão e pela organização simbólica.


			A experiência humana como transformação da natureza revela o caráter dinâmico da nossa relação com o ambiente e com nós mesmos. Diferente dos animais, que se adaptam ao seu meio de maneira direta, o ser humano transforma o ambiente em um processo de criação de sentido. Construímos ferramentas, símbolos e instituições que nos permitem não apenas sobreviver, mas também atribuir significado às nossas experiências. Contudo, essa capacidade de transformação também carrega consigo a tensão entre o instinto e a repressão. A repressão dos instintos, apontada por Freud e outros pensadores da psicanálise, é vista como uma condição necessária para a vida em sociedade, pois a organização social exige a sublimação dos impulsos primários em nome da coesão coletiva.


			


			Essa organização social é tanto um produto da cultura quanto uma de suas principais expressões. A maneira como uma sociedade se organiza reflete as regras, normas e expectativas que delimitam o que é considerado “normal” ou “anormal”. Essa normalidade cultural é, frequentemente, imposta por meio de mecanismos de repressão que controlam comportamentos e práticas desviantes. A repressão não é apenas política ou física; ela opera também no nível simbólico, definindo as fronteiras entre o aceitável e o inaceitável, o humano e o não humano, o natural e o artificial.


			Nesse contexto, emerge uma pergunta central: o que é cultura? O conceito de cultura é amplo, engloba desde os artefatos materiais e tecnológicos até os valores, crenças e práticas que definem uma comunidade. A cultura é o modo pelo qual os seres humanos interpretam o mundo ao seu redor e a si mesmos. É, ao mesmo tempo, uma resposta às condições naturais e uma tentativa de transcendê-las. Nesse processo, a cultura se torna um campo de disputa, em que diferentes formas de vida, ideias e valores se encontram e, muitas vezes, entram em conflito.


			Por outro lado, a cultura também pode ser entendida como um mecanismo de controle social, no qual as normas e os valores compartilhados são utilizados para regular comportamentos e manter a ordem. A sociedade surge, então, como um espaço em que a repressão dos instintos primários se torna fundamental para a criação de formas de convivência coletiva. A repressão, nesse sentido, não é apenas uma limitação, mas também uma condição para o desenvolvimento da vida em comunidade. A normalidade, portanto, é uma construção cultural que varia de acordo com o tempo, o espaço e as particularidades de cada sociedade.


			Esses conceitos (humanização, animalidade, natureza, cultura, repressão e organização social) fornecem o pano de fundo para uma compreensão mais profunda das dinâmicas que estruturam a vida humana. A partir desta introdução, o livro seguirá desdobrando essas noções, explorando como o ser humano, ao longo da história, moldou a natureza para atender às suas necessidades simbólicas e materiais, criando uma teia complexa de relações que ultrapassam o instinto animal e dão origem ao fenômeno cultural.


			Nesta mesma obra, o pensamento simbólico surge como um elemento central da construção cultural. A capacidade de criar e manipular símbolos permitiu ao ser humano não apenas se diferenciar de outras espécies, mas também articular sistemas complexos de mitos, rituais e tradições que constituem a base das sociedades. A análise dos processos rituais e das noções de tempo e espaço míticos nos leva a entender a cultura como uma realidade paralela, uma “segunda realidade” semiótica. A cultura pode ser lida e interpretada então como um texto no qual as formações discursivas e representações não são meramente reflexos do real, mas sim construções ativas que qualificam e organizam a experiência humana.


			Na Unidade II, o foco desloca-se para as discussões sobre cultura e identidade, abordando as complexas relações de dominação e poder que marcaram a história. A imposição de valores culturais, econômicos e ideológicos pelas potências coloniais europeias e norte-americanas reflete um longo processo de civilização, no qual o discurso do determinismo biológico e geográfico serviu como justificativa para a exploração e a opressão. Esses processos geraram preconceitos raciais, religiosos e ideológicos, culminando nas grandes guerras do século XX e em dinâmicas imperialistas que continuam a reverberar nas relações internacionais contemporâneas. As noções de raça, gênero e classe, assim como as tensões entre multiculturalismo e xenofobia, emergem como temas centrais para compreender os desafios enfrentados pelas sociedades globais contemporâneas, onde a identidade cultural se redefine continuamente frente a novos fluxos migratórios e transformações sociais.


			Essa unidade nos convida a refletir sobre os movimentos sociais que surgem em resposta às dinâmicas de dominação. Esses movimentos, vindos das margens das sociedades (periferias, comunidades rurais, tribos urbanas), trazem à tona a diversidade e a pluralidade de experiências e visões de mundo. O século XXI, com suas mudanças aceleradas e suas crises ecológicas e sociais, intensificou a necessidade de repensar o papel do ser humano no planeta. A educação ambiental e a conscientização sobre a sustentabilidade não são mais aspectos marginais, mas centrais para a construção de uma nova forma de habitar o mundo.


			Por fim, na Unidade III, o livro adentra o universo das mídias e das questões contemporâneas, revelando o impacto da cultura midiática e digital na construção do conhecimento, das identidades e das subjetividades. A revolução digital e a globalização trouxeram desafios inéditos para a cultura, ao mesmo tempo que abriram novas oportunidades para a criação e o compartilhamento de informações. A cibercultura, com suas redes interconectadas, transformou a maneira como nos vemos e interagimos, criando tanto espaços de resistência quanto novas formas de controle. A internet, as redes sociais e as novas mídias emergem como instrumentos poderosos de participação política, educação e conscientização ambiental, mas também como territórios onde a luta por identidade e representação ganha novas dimensões.


			Este livro, portanto, tem como objetivo oferecer uma visão abrangente sobre a cultura e suas múltiplas facetas. As discussões aqui apresentadas procuram articular diferentes perspectivas (filosóficas, antropológicas, históricas e sociológicas) para oferecer ao leitor um panorama detalhado dos processos culturais que moldam nossa realidade. Cada unidade e cada capítulo são peças de um mosaico maior, que busca não apenas entender a cultura como um fenômeno isolado, mas como uma força dinâmica que interage com as esferas políticas, sociais, econômicas e ambientais.


			Convidamos o leitor a mergulhar nessas discussões, refletindo sobre como a cultura, ao longo da história e nas condições contemporâneas, se transformou e continua a se transformar. Mais do que nunca, compreender os processos culturais é fundamental para navegarmos pelas complexidades de um mundo em constante mudança, onde a identidade, a dominação, a mídia e as questões globais se entrelaçam de maneira cada vez mais profunda e indissociável.


		




		

			


			UNIDADE I: 


			A interpretação das culturas


		




		

			


			CAPítulo 1 


			A experiência humana como transformação da natureza


			1.1	Explorando a diferença entre humanos e animais


			Os seres humanos se distinguem dos animais por sua capacidade de criar e utilizar tecnologia para modificar o ambiente ao seu redor. Enquanto muitas espécies animais exibem comportamentos e uso de ferramentas simples, como pedras ou gravetos, os humanos desenvolvem tecnologias complexas e sofisticadas como a agricultura, a arquitetura, os meios de transporte e a comunicação. Essas inovações tecnológicas não apenas permitem aos humanos se adaptarem a uma ampla variedade de ambientes, mas também têm consequências significativas para a organização ecológica do planeta.


			Seres humanos e animais têm em comum o instinto que é uma força poderosa e inata que impulsiona o comportamento e orienta suas ações de acordo com as necessidades básicas de sobrevivência, reprodução e adaptação ao ambiente. Pode ser comumente definido como um padrão inato de reação desencadeado por estímulos específicos vindo da realidade imediata. Ao contrário do aprendizado adquirido por experiência ou ensino, o comportamento instintivo é considerado inato e universal em uma espécie, sendo comum a todos os indivíduos, independentemente de sua cultura ou experiência de vida. O instinto está presente desde os mais simples organismos unicelulares até os mamíferos mais complexos e podem assumir uma variedade de formas, dependendo das necessidades específicas de cada espécie e das pressões ambientais a que estão sujeitas.


			Ao longo do tempo, as pressões seletivas do ambiente moldaram padrões de comportamento inatos que aumentaram a capacidade de sobrevivência e reprodução das espécies. O instinto de fuga diante de um predador percebido, por exemplo, é uma adaptação vital que ajuda os animais a evitarem serem capturados e devorados. Muitas espécies animais, como aves migratórias, peixes e mamíferos, exibem comportamentos de migração sazonal que são desencadeados por mudanças no ambiente como variações na temperatura e disponibilidade de alimentos. Animais como castores, aranhas e pássaros exibem comportamentos instintivos de construção de abrigos, criando estruturas complexas para se protegerem de predadores, intempéries ou para reprodução. Muitas espécies exibem ainda instintos maternais ou paternais, cuidando dos filhotes desde o nascimento até que estejam prontos para sobreviver de forma independente. Podemos incluir alimentação, proteção contra predadores e ensino de habilidades de sobrevivência. Os instintos de acasalamento e corte são comuns também em muitas espécies, impulsionando os indivíduos a procurarem parceiros adequados para reprodução. Envolvem-se em comportamentos de sedução, lutas territoriais e exibição de características físicas para atrair parceiros.


			Para Charles Darwin, na Teoria da Evolução, a influência do instinto é muito importante na adaptação e sobrevivência de uma espécie ao longo do tempo. De acordo com sua perspectiva, comportamentos inatos surgem por meio do processo de seleção natural, no qual a capacidade de adaptação permite que os organismos se ajustem às condições do ambiente em que vivem, maximizando suas chances de reprodução e transmissão de seus genes para a próxima geração. Organismos que se ajustam a diferentes condições ambientais como variações das estações, mudanças climáticas e disponibilidade de recursos têm maior probabilidade de sobreviver e reproduzir. Aqueles que conseguem selecionar parceiros de acordo com as circunstâncias e promover o melhor cuidado para seus filhos são capazes de garantir o sucesso reprodutivo da sua espécie e produzir descendentes saudáveis e aptos. Se conseguem reconhecer todas essas condições e, mesmo com dificuldades, evitar ameaças como predadores e doenças, terão maior capacidade ainda de sobrevivência e reprodução. Essa capacidade contribui, sobretudo, para a diversidade ecológica e a estabilidade dos ecossistemas, influenciando a distribuição geográfica das espécies, suas interações com outros organismos e a dinâmica populacional ao longo do tempo. Cada um escolhendo o ambiente de melhor condição para a sua adaptação. Segundo Darwin:


			Em virtude da luta pela vida, qualquer variação, por menor que seja e seja qual for a causa de onde provenha, se for em algum grau proveitosa a um indivíduo de qualquer espécie, em suas relações infinitamente complexas com outros seres orgânicos e com a natureza externa, favorecerá a preservação desse indivíduo, e será geralmente herdada por seus descendentes. Os descendentes também terão, assim, uma melhor chance de sobreviver, pois, dos muitos indivíduos de uma espécie que nascem periodicamente, somente um número reduzido pode sobreviver. Chamei a este princípio, pelo qual cada pequena variação, se útil, é preservada, pelo termo de Seleção Natural, para assinalar sua relação com o poder humano de seleção (Darwin, 1859/2004, p. 123. )1.


			O instinto também é um conceito intrínseco ao estudo da psicologia humana, representando uma força motivadora que influencia nosso comportamento, pensamentos e emoções. Ao longo da história da psicologia, o instinto tem sido objeto de intenso debate e investigação à medida que os psicólogos buscam compreender sua natureza, origem e impacto nos seres humanos. Uma das primeiras teorias foi a Teoria do Instinto de William James2 que argumentava que o comportamento humano era impulsionado por impulsos instintivos inatos que buscavam a satisfação de necessidades básicas como fome, sede e reprodução. A psicologia evolucionista também explorou o papel do instinto na adaptação de homens e mulheres, investigando como comportamentos instintivos que foram vantajosos em ambientes ancestrais podem influenciar o comportamento humano nos tempos modernos. Teorias evolucionistas sugerem que o instinto de cuidado parental, que impulsiona os pais a proteger e cuidar de seus filhos, é, na realidade, uma adaptação ancestral que promove a sobrevivência da prole e fortalece os laços familiares.


			Sigmund Freud, pai da psicanálise, também contribuiu para o entendimento do instinto sugerindo que o comportamento humano é influenciado por estes impulsos que ficaram inconscientes através dos tempos e que operam abaixo do nível da nossa consciência. Freud diz: “se há no homem formações psíquicas herdadas, algo análogo ao instinto [Instinkt] dos animais, isso então constitui o núcleo do Ics” (Freud, 1999, p. 294)3. O Ics é reconhecido como o nosso inconsciente. Nós não os reconhecemos, mas os instintos continuam a operar constantemente no nosso comportamento e nas nossas ações.4 De qualquer forma, biólogos, psicólogos e antropólogos sugerem que, embora compartilhemos muitas características anatômicas e fisiológicas com outros mamíferos, como esqueleto interno, sistema nervoso e órgãos vitais, existem diferenças distintas importantes que nos separam dos animais. Os humanos têm uma postura ereta permanente, com uma coluna vertebral curvada em forma de “S”, que nos permite caminhar e correr eficientemente por longas distâncias. Além disso, nossa capacidade de manipular objetos com os polegares é uma característica distintiva da nossa espécie, permitindo-nos criar ferramentas e desenvolver tecnologias complexas. Essas características nos deram capacidade para cozinhar alimentos, domesticar animais e realizar a revolução agrícola, moldando nossa anatomia e o nosso comportamento, ajudando-nos a criar a cultura que vivemos. Mutações em genes específicos, que estão associados ao desenvolvimento da linguagem humana, também nos permitem uma forma única de comunicação e, por conta disso, nos faculta uma capacidade única de transmissão dos conhecimentos adquiridos pelos processos de adaptação ao ambiente que, por si só, nos distinguiria dos animais.


			Na psicologia moderna, o conceito de instinto ainda desempenha um papel importante na compreensão do comportamento humano, embora sua interpretação e aplicação tenham evoluído ao longo do tempo. Muitos psicólogos contemporâneos enfatizam a interação complexa entre fatores instintivos, ambientais e cognitivos na determinação do comportamento humano, reconhecendo que o instinto não é uma força isolada, mas sim uma parte integrante de um sistema mais amplo de influências.


			1.2	A cultura como emergência da transformação da natureza


			Desde os primórdios da existência humana, homens e mulheres têm sido agentes de mudança do mundo natural. Inicialmente, nossos ancestrais dependiam da caça, da coleta e da agricultura rudimentar para garantir sua subsistência. No entanto, à medida que as sociedades humanas evoluíram e se tornaram mais complexas, nossa capacidade de transformar a natureza também se expandiu, impulsionada pelo desenvolvimento da tecnologia, da agricultura intensiva, da industrialização e da urbanização.


			Bronisław Malinowski, um dos fundadores da antropologia social moderna, entendia esta relação entre os seres humanos e a natureza por meio de uma linha teórica conhecida por Funcionalismo. O Funcionalismo é uma abordagem teórica em várias disciplinas das Ciências Sociais, incluindo a Sociologia, a Antropologia e a Psicologia, que enfatiza a compreensão dos fenômenos sociais como sistemas complexos compostos por partes interdependentes e inter-relacionadas. Essa abordagem destaca a importância das funções e das relações entre diferentes elementos de um sistema para explicar como a sociedade funciona e como os indivíduos se comportam dentro dela.


			Para Malinowski (2024)5, a relação entre os seres humanos e a natureza era funcional e prática. Malinowski via os seres humanos como organismos biológicos que, como todas as espécies, têm necessidades básicas que devem ser atendidas para garantir sua sobrevivência e reprodução. Ele acreditava que os seres humanos desenvolveram uma série de práticas culturais e instituições sociais para se organizarem em grupo e conseguirem satisfazer necessidades como alimentação, abrigo, reprodução e segurança. Essas práticas culturais, segundo Malinowski, evoluíram ao longo do tempo em resposta às pressões ambientais e à busca de soluções para os desafios enfrentados pelo grupo.


			Os funcionalistas entendem que a estabilidade social e a satisfação das necessidades dos indivíduos são atingidas quando se dá a criação de instituições, normas sociais e comportamentais que exigem papéis específicos dos indivíduos envolvidos. Cada um cumprindo seu papel contribuiria para uma sociedade integrada, composta por partes interdependentes que funcionam juntas para manter a conexão entre todos. O sucesso dessa organização possibilita a ordem necessária para que os homens realizem a transformação constante da natureza adaptando elementos que já existem, manipulando outros e os transformando até chegarem ao resultado adequado para seu uso. O trabalho efetuado e os produtos obtidos garantem a satisfação das necessidades dos seres humanos e, assim, mantêm a sobrevivência do grupo. Esse conhecimento, teria que, sobretudo, ser perpassado pela educação que garantiria a perpetuação desse saber.


			Segundo Durkheim:


			Toda a educação consiste num esforço contínuo para impor às crianças maneiras de ver, de sentir e de agir às quais elas não chegariam espontaneamente, — observação que salta aos olhos todas as vezes que os fatos são encarados tais quais são e tais quais sempre foram. [...] A pressão de todos os instantes que sofre a criança é a própria pressão do meio social tendendo a moldá-la à sua imagem (Durkheim, 1998, p. 48-49)6.


			O resultado disso, seria o nascimento da cultura e da sociedade em que vivemos. Transformamos a natureza e aprendemos a adaptá-la às nossas necessidades. Surge, assim, outro produto, diverso do mundo natural e diferente daquele reproduzido apenas pelos instintos animais. As mudanças sociais que podem ocorrer, a partir desse momento, são processos gradualmente adaptativos que se sucedem para resolver disfunções e preservar o equilíbrio social já antes adquirido.7


			Nesse contexto, Claude Lévi-Strauss, um proeminente antropólogo estruturalista francês, também discute a diferença entre natureza e cultura em suas obras, principalmente em O Pensamento Selvagem8 e As Estruturas Elementares do Parentesco9. Lévi-Strauss argumenta que a distinção entre natureza e cultura é fundamental para compreender a sociedade humana e suas práticas sociais.10


			Para Lévi-Strauss, a natureza se refere aos aspectos biológicos e físicos do mundo, incluindo características humanas como a necessidade de alimentação, reprodução e abrigo, bem como os processos naturais que governam o mundo físico. A cultura, por outro lado, é vista como um sistema de significados e símbolos compartilhados pelos membros de uma sociedade, incluindo linguagem, costumes, crenças, rituais e instituições sociais.


			Para Lévi-Strauss, a cultura representava uma ruptura com a natureza, pois os seres humanos não apenas interagem com o ambiente natural, mas também o transformam por meio de processos culturais. Ele enfatizava que essa distinção não era apenas uma questão de diferença material, mas sim uma questão de sistemas de significado e representação simbólica, pois os humanos têm a capacidade única de criar e transmitir os significados das coisas por meio da linguagem e outras formas de expressão. A diferença entre natureza e cultura reside na distinção entre os aspectos biológicos e materiais do mundo e os sistemas simbólicos (aquele pensamento que atribui significados às coisas) e práticas sociais criadas pelos seres humanos para dar sentido ao mundo ao seu redor.11 Ele via a cultura como uma mediação fundamental entre os seres humanos e o mundo natural, moldando a percepção e a experiência humana de maneiras complexas e variadas. Enquanto os animais respondem principalmente aos instintos e à biologia, os seres humanos são moldados pela sua herança de conhecimento e pela história, que influencia suas ações e perspectivas. A cultura mostra-se então como um sistema simbólico complexo que influencia todas as áreas da vida social, desde sistemas de parentesco e organização política até práticas religiosas e arte.


			No entanto, Lévi-Strauss também reconhece que a distinção entre natureza e cultura não é tão clara quanto parece. Ele argumenta que muitos aspectos da cultura humana têm raízes na biologia e na natureza, e que os seres humanos estão constantemente negociando e reconfigurando suas relações com o mundo natural por meio da sua experiência. Sendo assim, essa distinção não é uma dicotomia simples, mas uma relação de interdependência e complementaridade. A cultura é uma forma de mediar e organizar as relações entre os seres humanos e o mundo natural, criando estruturas simbólicas que moldam a percepção e a experiência humana.


			Segundo Lévi-Strauss:


			Estabeleçamos, pois, que tudo quanto é universal no homem depende da ordem da natureza e se caracteriza pela espontaneidade, e que tudo quanto está ligado a uma norma pertence à cultura e apresenta os atributos do relativo e do particular. Encontramo-nos assim em face de um fato, ou antes de um conjunto de fatos, que não está longe, à luz das definições precedentes, de aparecer como um escândalo, a saber, este conjunto complexo de crenças, costumes, estipulações e instituições [...] (Lévi-Strauss, 2012, p. 47)12.


			Esse conjunto complexo de normas, crenças, costumes, estipulações e instituições chamam muito a atenção por não serem naturais e, sim, criações humanas. Por isso, as menciona como “escandalosas”, por saltar aos olhos quando começamos a perceber a criação humana, a ação de homens e mulheres na Terra. Temos a capacidade mental de criar um mundo que não existia antes.


			Aprofundando o tema, Lévi-Strauss e cientistas sociais de movimentos e linhas teóricas diferentes sugerem ainda que há uma estrutura subjacente comum a todas as culturas humanas que buscam identificar por meio de seus métodos de análise. A cultura não seria uma simples expressão da individualidade humana, mas um sistema complexo que reflete padrões universais da mente. Como o ser humano passou por situações próximas e parecidas em desafios e dificuldades, podemos encontrar soluções culturais similares em sociedades completamente distantes e diferentes.


			Todas as sociedades humanas compartilham necessidades básicas como alimentação, abrigo, reprodução, interação social e organização social. Por isso, vários cientistas sociais argumentam que existem estruturas cognitivas universais que moldam a maneira como os seres humanos pensam e percebem o mundo ao seu redor. A estrutura do parentesco, sistemas de classificação e categorização e a capacidade de simbolização (capacidade de pensar o mundo e o significar) são características compartilhadas por todas as culturas humanas. Soma-se a isso o fato de que, ao longo da história, as diversas sociedades também interagem umas com as outras por meio de processos de difusão cultural como migração, comércio, conquista e contato intercultural. Essas interações levam à troca de ideias, práticas e tecnologias em diferentes níveis, resultando em influências mútuas e semelhanças culturais.


			Murdock (2022)13, um antropólogo cultural materialista, compilou um extenso catálogo de características culturais de sociedades ao redor do mundo. Ele identificou várias práticas culturais que são encontradas em todas as sociedades humanas como sistemas de parentesco, tabus alimentares e rituais de passagem. Murdock argumentava que essas características culturais refletem as necessidades ecológicas e adaptativas comuns a todas as sociedades humanas.


			Joseph Campbell (2017)14, um estudioso comparativo dos mitos, propôs a ideia do “monomito” ou “jornada do herói”, que sugere que todas as mitologias e as narrativas heroicas têm uma estrutura subjacente comum. Campbell identificou elementos recorrentes em histórias de todo o mundo argumentando que esses padrões refletem aspectos universais da psique humana.


			Embora as formas de satisfazer essas necessidades possam também variar de uma cultura para outra, a busca pela resolução dessas necessidades é uma característica comum a todas elas. Muitas culturas enfrentam desafios semelhantes em termos de ambiente físico, recursos disponíveis, pressões demográficas, conflitos sociais e mudanças históricas. Como resultado, é comum ver padrões semelhantes de adaptação e resposta a esses desafios em diferentes povos ao redor do mundo.


			Ao comparar culturas, os estudiosos das Ciências Sociais podem identificar padrões, semelhanças e diferenças entre as sociedades, o que pode levar à compreensão mais profunda da diversidade cultural e dos processos que moldam as sociedades humanas. No entanto, é importante realizar essas comparações com sensibilidade cultural e considerar o contexto histórico, social, ambiental específico de cada cultura estudada.


			1.3	A evolução da organização social: agricultura, divisão do trabalho e solidariedade


			Um dos marcos mais significativos na história da transformação da natureza pela experiência humana foi o surgimento da agricultura há milhares de anos. A domesticação de plantas e animais permitiu aos seres humanos controlarem e modificar o ambiente natural de maneiras sem precedentes, criando sistemas agrícolas que sustentavam populações cada vez maiores e mais sedentárias. Por meio da seleção artificial, os agricultores moldaram as características das plantas e dos animais para atender às suas necessidades específicas, resultando em uma diversidade impressionante de espécies cultivadas e raças domesticadas.


			Nos estágios iniciais da Pré-História, os primeiros seres humanos viviam em grupos pequenos e nômades, caçando, coletando e seguindo os padrões de migração de animais para obter alimentos. Essas sociedades primitivas eram organizadas em torno de relações familiares e clãs, cuja cooperação mútua era essencial para a sobrevivência. Os laços sociais eram estreitos, baseados na reciprocidade e no compartilhamento de recursos.


			Com o advento da agricultura por volta de 10.000 a.C., ocorreu uma mudança significativa na forma como as sociedades humanas se organizavam. O surgimento da agricultura permitiu o estabelecimento de comunidades sedentárias, onde as pessoas podiam cultivar alimentos de forma sistemática e criar excedentes alimentares. Isso levou ao surgimento das primeiras aldeias e assentamentos permanentes, bem como ao desenvolvimento de estruturas sociais mais complexas como hierarquias e divisão de trabalho.


			À medida que as sociedades agrárias cresciam em tamanho e complexidade, surgiram formas mais elaboradas de organização social, incluindo o surgimento de Estados e civilizações. Os Estados eram governados por elites políticas e religiosas que exerciam autoridade sobre a população por meio de sistemas de leis, burocracia e coerção. Sociedades complexas, como as antigas civilizações mesopotâmicas, egípcias, chinesas e indianas surgiram ao longo dos rios férteis, desenvolvendo sistemas de escrita, ciência, arte e religião.


			O trabalho tornou-se assim uma questão fundamental da realidade dos seres humanos e aquele que permitiu a construção e a manutenção dessas sociedades. Durkheim (2015 )15, um dos pais da Sociologia, aborda a importância do trabalho na formação da consciência coletiva e na manutenção da ordem moral na sociedade a partir de então. Segundo ele, o trabalho não apenas fornece meios de subsistência material, mas também desempenha um papel fundamental na criação de laços sociais e na promoção de valores compartilhados. Por meio do trabalho, os indivíduos aprendem a cooperar, a respeitar as regras da sociedade e a contribuir para o bem-estar coletivo16.


			Na obra A Divisão do Trabalho Social, Durkheim coloca o trabalho como um fenômeno que desempenha um papel central na coesão e integração das sociedades. Ele destaca como a divisão do trabalho influencia a solidariedade social, a consciência coletiva e a ordem moral, destacando a transição das sociedades tradicionais para as sociedades modernas. Juntamente com o trabalho, a família, a religião, a educação e o sistema jurídico desempenham papéis essenciais na socialização dos indivíduos, na regulação do comportamento e na resolução de conflitos sociais, sendo elementos importantes na manutenção da coesão social e na transmissão de valores e normas de uma geração para outra. A religião, sobretudo, pode fornecer um sistema de crenças compartilhadas que une os membros da comunidade, enquanto o sistema jurídico pode garantir a aplicação das normas sociais e a resolução de disputas.


			


			Durkheim, quando tenta entender a função do trabalho na construção e no convívio entre os diversos membros da sociedade, diz:


			É possível que a utilidade econômica da divisão do trabalho tenha algo a ver com esse resultado (a coesão), mas, em todo caso, ele supera infinitamente a esfera dos interesses puramente econômicos, pois consiste no estabelecimento de uma ordem social e moral sui generis. Há indivíduos ligados uns aos outros que, não fosse esse vínculo, seriam independentes; em de se desenvolverem separadamente, concertam seus esforços; são solidários, e de uma solidariedade que não age apenas nos curtos instantes em que os serviços se intercambiam, mas que se estende bem além disso (Durkheim, 1999, p. 27).


			Durkheim diferencia ainda a atuação do trabalho na sociedade entre a solidariedade mecânica e a solidariedade orgânica.


			A solidariedade mecânica é descrita com as características das sociedades tradicionais e simplificadas, lugar onde os indivíduos compartilham crenças, valores e normas sociais semelhantes. Nesses contextos, a divisão do trabalho é mínima e os membros da sociedade são semelhantes em suas funções e habilidades. A solidariedade é mantida pela semelhança entre os indivíduos e pela coesão proporcionada pela conformidade às normas sociais comuns. Nas sociedades tribais, por exemplo, a solidariedade é baseada na homogeneidade cultural e na identidade compartilhada. Os membros da tribo compartilham um conjunto comum de crenças, tradições, rituais e valores, o que os une em um forte senso de coletividade.


			Outro exemplo importante são as sociedades agrárias tradicionais nas quais a solidariedade é mantida por meio de relações sociais e familiares próximas. As pessoas vivem em comunidades pequenas e conhecidas onde as relações sociais são baseadas em laços familiares e parentesco. As normas sociais e as expectativas são amplamente aceitas e compartilhadas por todos os membros da comunidade.


			Em certas sociedades onde a religião desempenha também um papel central na vida cotidiana, como algumas comunidades religiosas ortodoxas, a solidariedade é mantida por meio da conformidade religiosa e da adesão estrita às normas e rituais religiosos. Os membros dessas comunidades compartilham uma fé comum e seguem as mesmas práticas místicas, o que fortalece os laços sociais entre eles.


			Esse mesmo exemplo pode ser visto em algumas comunidades rurais pequenas e isoladas, onde a solidariedade é baseada na homogeneidade social e cultural dos moradores. Os membros da comunidade compartilham uma história comum, tradições locais e uma identidade coletiva que os une em um forte senso de coesão social.


			Nessas sociedades, a semelhança e a conformidade dos indivíduos às normas sociais são altas, e a coerção social é exercida de forma direta e imediata pela pressão do grupo sobre os indivíduos. As normas e os valores morais compartilhados por membros de uma comunidade pequena e homogênea exercem uma influência significativa sobre o comportamento de cada indivíduo garantindo assim a coesão social e a integridade do grupo.


			Por outro lado, no caso da solidariedade orgânica, para Émile Durkheim, sua característica maior estaria nas sociedades modernas e complexas onde a coesão social é mantida pela interdependência e pela alta divisão do trabalho. Nesses tipos de sociedades, os indivíduos ocupam diferentes papéis e funções na divisão do trabalho e a cooperação e a interconexão entre essas funções são essenciais para o funcionamento da sociedade como um todo.


			Nas sociedades industriais modernas, como muitas economias ocidentais, a solidariedade é baseada na interdependência econômica e na divisão do trabalho. Os indivíduos ocupam uma variedade de papéis e ocupações especializadas na economia, e a cooperação entre essas ocupações é necessária para produzir bens e serviços e garantir o funcionamento eficiente da sociedade.


			Nas sociedades modernas, os sistemas jurídicos e judiciais são exemplos de solidariedade orgânica. Esses sistemas são responsáveis por garantir a ordem social, resolver disputas e aplicar a lei. Eles dependem da cooperação e interdependência entre diferentes partes como advogados, juízes, policiais e membros do júri para funcionar efetivamente.


			O setor de saúde e medicina em sociedades modernas é outro exemplo de solidariedade orgânica. Ele envolve uma rede complexa de profissionais de saúde incluindo médicos, enfermeiros, técnicos médicos e administradores de saúde que colaboram para fornecer cuidados de saúde e tratamento para a população. A interdependência entre esses diferentes profissionais é crucial para o funcionamento eficiente do sistema de saúde.


			Nas sociedades modernas, as redes de transporte e comunicação são exemplos também de solidariedade orgânica. Essas redes incluem uma variedade de infraestruturas, como estradas, ferrovias, aeroportos, linhas de comunicação e redes de internet que conectam indivíduos e instituições em níveis locais, nacionais e globais. A manutenção e operação eficazes dessas redes dependem da colaboração entre engenheiros, planejadores urbanos, técnicos, operadores, analistas de dados, empresas privadas e órgãos governamentais. Cada grupo realiza funções especializadas, e sua interdependência é essencial para o funcionamento coeso da sociedade como um todo. Como apontou Durkheim, essa forma de coesão social, baseada na diferenciação e na especialização das funções, caracteriza as sociedades complexas e modernas, em que os indivíduos, apesar de exercerem papéis muito distintos, mantêm-se integrados por meio da necessidade mútua e de valores morais compartilhados que sustentam a ordem coletiva.


			Durkheim argumenta que a coerção social é exercida pelos próprios fatos sociais, que ele define como formas de agir, pensar e sentir que exercem uma pressão externa sobre os indivíduos, moldando seus comportamentos e pensamentos de acordo com as normas e valores da sociedade em que vivem. Ele argumenta ainda que essa coerção não é apenas imposta de fora para dentro, mas é internalizada pelos membros da sociedade como parte integrante de sua consciência coletiva.


			1.4	Entre normas e desejos: a construção do sujeito


			A sociedade funciona de acordo com regras e normas compartilhadas que garantem a coesão e a estabilidade social. As regras definem quem está agindo de acordo com as expectativas de todos e quem não está. Essas definições deixam claro quem é “normal” (aquele que segue as normas estabelecidas) e quem é “anormal” (aquele que não segue as normas estabelecidas). Essas convenções, com o tempo, acabam por se confundir com as noções que temos de saúde e doença. Nesse momento, já estamos falando de quem é normal e, por consequência, saudável para a sociedade, e de quem é doente, ou seja, aqueles que oferecem risco para o grupo e para as pessoas ao redor. Podemos recorrer a Michel Foucault, um renomado filósofo e teórico social, que abordou o conceito de saúde e doença de uma maneira única, desafiando as percepções convencionais e destacando a natureza complexa e mutável desses conceitos na sociedade. Em suas obras, Foucault examina como o poder, o conhecimento e as práticas disciplinares moldam e constroem as noções de normalidade, anormalidade, saúde e doença.


			Para Foucault, a normalidade não é uma característica inata ou objetiva dos indivíduos, mas sim uma construção social que varia de acordo com contextos históricos e culturais específicos. Ele afirma:


			Meu objetivo será mostrar-lhes como as práticas sociais podem chegar a engendrar domínios de saber que não somente fazem aparecer novos objetos, novos conceitos, novas técnicas, mas também fazem nascer formas totalmente novas de sujeitos e de sujeitos de conhecimento. O próprio sujeito de conhecimento tem uma história, a relação do sujeito com o objeto, ou mais claramente, a própria verdade tem uma história. Assim, gostaria particularmente de mostrar como se pôde formar [...] um certo saber do homem, da individualidade, do indivíduo normal ou anormal, dentro ou fora da regra; saber este que, na verdade, nasceu das práticas sociais do controle e da vigilância (Foucault, 2005, p. 8)17.


			Ele argumenta que as regras de normalidade são estabelecidas por instituições de poder como a medicina, a psiquiatria e o Estado e são utilizadas para regular e controlar o comportamento e a identidade dos indivíduos. Examina como a medicina e as práticas médicas desempenham um papel central na definição e na promoção da normalidade na sociedade. Ele argumenta que a medicalização transforma questões sociais, políticas e morais em questões de saúde e doença, e utiliza critérios médicos para determinar o que é considerado normal e anormal. Argumenta que indivíduos que desviam das normas estabelecidas de normalidade são frequentemente estigmatizados, marginalizados ou medicalizados como forma de manter a ordem social e reforçar as relações de poder existentes. Pessoas que desafiam normas de gênero ou sexualidade, por exemplo, podem ser consideradas anormais e submetidas a terapias de conversão ou tratamentos psiquiátricos Comportamentos como a homossexualidade foram patologizados e considerados anormais pela psiquiatria por um longo período de tempo.


			Essas questões nos levam diretamente à Psicologia, lugar onde podemos discutir e pensar sobre os efeitos internos dessa coerção, e sua subsequente categorização do mundo e dos indivíduos. Sigmund Freud (2010) desenvolveu uma teoria da mente humana que inclui justamente os conceitos de repressão e de coerção, que estão intimamente ligados à sua compreensão da sociedade e da cultura. Freud argumenta que a sociedade desempenha um papel importante na formação e na manutenção das estruturas psíquicas individuais, incluindo mecanismos como a repressão.


			Para Freud, a sociedade exerce um forte controle sobre o comportamento humano por meio de normas culturais, valores e instituições que são internalizados pelos indivíduos desde a infância por meio de processos de socialização e educação. Essas normas moldam a maneira como os indivíduos percebem a si mesmos, aos outros e ao mundo ao seu redor, influenciando os tipos de desejos e impulsos que são considerados aceitáveis ou inaceitáveis. Essa condição influencia profundamente a maneira como os indivíduos pensam, sentem e se comportam. A sociedade incentiva a conformidade às normas estabelecidas e pune a transgressão. Os indivíduos, em sua busca por aceitação, realizam sua própria autorrepressão, antes mesmo que a sociedade precise tomar as medidas cabíveis e, assim, criam condições para continuarem sendo admirados por sua posição de indivíduos normais e como aqueles que cumprem bem seu papel perante a sociedade e aos outros.


			A autorrepressão é entendida por Freud como um mecanismo de defesa psíquica pelo qual conteúdos mentais indesejados ou perturbadores são mantidos fora da consciência. Certos desejos, impulsos ou pensamentos que são considerados inaceitáveis ou tabus são reprimidos para evitar conflitos com as normas culturais e sociais. Freud diz: “O ego faz uso de diversos procedimentos para desempenhar sua tarefa, que, para exprimi-la em termos gerais, consiste em evitar o perigo, a ansiedade e o desprazer” (Freud, 2006, p. 252).


			Essa condição gera um conflito constante. O indivíduo está em permanente desconforto com as exigências da sociedade e com suas próprias pulsões e desejos inconscientes. Esse conflito entre o superego (a censura mental interna) e o id (que representa os impulsos instintivos) pode levar à tensão psíquica e ao surgimento de sintomas neuróticos ou comportamentos desadaptativos.


			A mente humana seria composta, assim, por três partes principais: o id, o superego e o ego. O id representa os impulsos instintivos com que nascemos, os nossos desejos inconscientes e as nossas verdadeiras vontades. O superego, que age como uma espécie de censura, internaliza as normas sociais e morais, sabe qual é o risco que corremos ao mostrar ou realizar nossos desejos mais profundos. A repressão social ocorre quando o superego impõe restrições aos desejos e impulsos do id que entram em conflito com as normas culturais. O ego, a nossa figura social, é então o resultado desse “projeto”, representa o sujeito já em estado de repressão e agindo dentro das normas sociais consideradas corretas. A nossa figura social é aquela que tem os desejos reprimidos e deixa à mostra apenas o comportamento adequado, podendo, assim, ser admirada pelos outros membros da sociedade. É aquilo que conhecemos e vemos de nós e dos outros. (Freud, 2010)18.


			Freud argumenta que a repressão de desejos e impulsos inconscientes pode levar ao desenvolvimento de complexos psicológicos e neuroses difíceis. A repressão de desejos sexuais e agressivos, por exemplo, pode resultar na formação dos complexos de Édipo ou Electra, nos quais os indivíduos internalizam conflitos relacionados ao desejo sexual ou rivalidade com os pais. Esses complexos podem levar a sintomas psicológicos como ansiedade, depressão ou comportamentos compulsivos. Um indivíduo que reprime desejos sexuais pode desenvolver sintomas como cegueira ou paralisia como uma forma de expressar esses conflitos inconscientes.19O termo “neurose” é utilizado na Psicologia para descrever esse conjunto de transtornos mentais caracterizados por sintomas como ansiedade, medo, tristeza, irritabilidade, preocupação excessiva, compulsões, fobias, entre outros. Esses sintomas podem causar sofrimento significativo e interferir no funcionamento diário da pessoa, mas geralmente não envolvem perda do contato com a realidade, como ocorre em alguns transtornos psicóticos. As neuroses são consideradas transtornos psicológicos mais leves em comparação com as psicoses, e muitas vezes são tratadas com sucesso por meio de psicoterapia, terapia cognitivo-comportamental, medicação ou uma combinação desses métodos. Existem vários tipos de neuroses, incluindo: Transtorno de Ansiedade20; Transtorno Depressivo; Transtorno de Somatização21; Transtorno de Estresse e Adaptativo22 etc.


			Esses sentimentos podem envolver sensações persistentes de tristeza, desesperança, falta de interesse ou prazer nas atividades diárias, alterações no sono e no apetite, baixa autoestima e outros sintomas. É importante ressaltar que a classificação e o entendimento das neuroses podem variar entre os profissionais de saúde mental e ao longo do tempo, à medida que novas pesquisas e descobertas são feitas nas áreas da Psicologia e da Psiquiatria. O tratamento adequado das neuroses geralmente envolve uma abordagem individualizada, adaptada às necessidades específicas de cada pessoa.


			De qualquer forma, apesar do poder da repressão social, Freud reconhece que os desejos reprimidos podem encontrar expressão em formas disfarçadas ou sublimadas, como na arte e na religião. Freud discute o conceito de sublimação como uma forma de lidar com os impulsos instintivos reprimidos. Ele sugere que os indivíduos podem redirecionar suas energias instintivas reprimidas para atividades socialmente aceitáveis e culturalmente valorizadas como arte, ciência e trabalho criativo. No entanto, mesmo a sublimação não elimina completamente o conflito entre o indivíduo e a sociedade. Nesse caso, a psicanálise pode ajudar os indivíduos a entenderem e a lidar com suas repressões, permitindo que recuperem um senso de autonomia e autenticidade pessoal.


			Em resumo, a repressão desempenha um papel importante na manutenção da ordem social e na regulação do comportamento humano, mas também pode gerar conflitos internos e sintomas psicológicos. Por isso, em sua obra O mal-estar na civilização (2010), propõe uma análise profunda das tensões entre as demandas da sociedade civilizada e os instintos humanos naturais. A civilização é vista como o estágio avançado de desenvolvimento social e cultural, caracterizado pela presença de instituições complexas como governo, leis, religião, arte, ciência e filosofia, incluindo uma hierarquia social estruturada, divisão especializada do trabalho e normas sociais compartilhadas que garantem o necessário à manutenção da vida. Essa organização sistematiza princípios éticos, morais e culturais que são amplamente aceitos e praticados pelos membros da sociedade.


			Freud discute como os seres humanos estão sujeitos a pulsões instintivas básicas como a busca pelo prazer (Eros) e a agressão (Thanatos), argumentando que a civilização impõe limites a essas pulsões, exigindo que os indivíduos reprimam seus impulsos naturais em nome da ordem social e da coexistência pacífica. A civilização não é apenas uma fonte de progresso e avanço, mas também uma fonte de sofrimento e descontentamento.


			Freud propõe, assim, uma reflexão profunda sobre os dilemas e as contradições inerentes à vida em sociedade, explorando os custos psicológicos e emocionais da civilização e os meios pelos quais os indivíduos lidam com essas tensões. O ser humano estaria marcado pela repressão necessária para que a sua sobrevivência aconteça, sendo que essa mesma organização permitiria, ao mesmo tempo, instrumentos pelos quais os sujeitos podem se aprimorar, pensar em si mesmos e no mundo (arte, educação etc.)


			1.5	Progresso, trabalho e contradições: a Revolução Industrial e a criação da cultura contemporânea


			A Revolução Industrial marcou uma nova fase na transformação da natureza pela experiência humana. Teve início no final do século XVIII na Grã-Bretanha, trouxe mudanças profundas na organização social e econômica das sociedades e se espalhou para outras partes do mundo nas décadas seguintes. O capitalismo tomou outra forma. As indústrias trouxeram as máquinas, as ferramentas e os sistemas tecnológicos para acelerar a produção e reduzir custos. Transformaram matérias-primas (como ferro, algodão ou petróleo) em produtos acabados ou semiacabados (como tecidos ou combustíveis). Produziram materiais fundamentais para outras indústrias como aço, cimento e produtos químicos como as siderúrgicas e as refinarias de petróleo. Geralmente operavam em larga escala, utilizando tecnologias e processos que permitem a produção em massa, organizando o trabalho em funções ou etapas específicas para aumentar a eficiência. Com o advento da máquina a vapor e da produção em massa, as sociedades humanas passaram a extrair recursos naturais em uma escala sem precedentes, alterando irreversivelmente paisagens inteiras e ecossistemas naturais. A urbanização acelerada trouxe consigo a expansão das cidades e a construção de infraestruturas complexas incluindo estradas, pontes, edifícios e sistemas de transporte que reconfiguraram o ambiente natural para atender às necessidades humanas e transformaram a vida cotidiana.


			Assistimos a avanços significativos em áreas como ciência, tecnologia e engenharia. Inovações como a máquina a vapor, o telégrafo, o motor à combustão interna e a produção em massa de aço transformaram a maneira como as pessoas viviam e trabalhavam. Esse momento representou a transição da produção manual e baseada em métodos tradicionais para a produção mecanizada e em larga escala. A invenção da linha de montagem e o desenvolvimento de novas tecnologias permitiram aumentos significativos na produtividade e na eficiência. Impulsionou o crescimento econômico e o aumento da riqueza em muitos países, permitindo a produção em larga escala de bens de consumo e a expansão do comércio internacional. Assistimos ao surgimento de uma nova classe empresarial, configurada em uma elite industrial, e uma classe trabalhadora urbana emergente. A aristocracia rural perdeu cada vez mais sua influência política e econômica.


			O crescimento das indústrias levou também à migração em massa de pessoas do campo para as cidades em busca de emprego nas fábricas. Isso resultou na rápida urbanização de áreas predominantemente rurais com a criação de grandes centros urbanos e o surgimento de bairros operários, contribuindo para o aparecimento de problemas sociais como superlotação, habitação precária e pobreza urbana. Esses trabalhadores encontravam-se empregados em condições muitas vezes difíceis e perigosas. Enquanto os proprietários e empresários acumulavam riqueza e poder, muitos operários enfrentavam condições de vida difíceis e baixos salários, revelando uma clara divisão entre as classes sociais, com uma elite industrial emergente e uma classe trabalhadora empobrecida. A desigualdade social aumentava constantemente levando a tensões e movimentos de reforma. Esses acontecimentos trouxeram certa consciência de classe entre os trabalhadores e possibilitou o surgimento de movimentos operários e sindicatos em busca de melhores condições de trabalho, salários mais altos e direitos.


			A industrialização teve um impacto significativo ainda nas relações de gênero. As fábricas frequentemente empregavam mulheres e crianças em condições de trabalho semelhantes às dos homens, o que levou a uma transformação nos papéis sociais e nas estruturas familiares. A separação do trabalho doméstico e do trabalho remunerado tornou-se mais comum, contribuindo para a redefinição dos papéis das mulheres na sociedade. Com o tempo, o aumento da demanda por trabalhadores qualificados levou à expansão do sistema educacional, fazendo nascer, mais tarde, um sistema público de educação. Como consequência, a urbanização e a industrialização promoveram o desenvolvimento de novas formas de cultura urbana como a literatura, o teatro, a música e as artes visuais que refletiam as experiências e os desafios da nova vida que acontecia (Hobsbawm, 2011)23.


			Todas essas mudanças redefiniram o papel do trabalho na transformação da natureza. O resultado da ação humana foi capaz de criar um mundo novo, “separado” de animais e plantas, promovendo a manutenção e a integração dos indivíduos. A divisão do trabalho tornou-se tão pronunciada que os indivíduos continuaram dependendo um dos outros para satisfazer suas necessidades, assim como fora em tempos pré-históricos. Cada indivíduo, desempenhando um papel específico e complementar dentro da divisão do trabalho, tornou-se um elemento central na integração social. Karl Marx coloca:


			[...] a existência [...] de cada elemento da riqueza material não existente na natureza, sempre teve de ser mediada por uma atividade especial produtiva, adequada a seu fim, que assimila elementos específicos da natureza a necessidades humanas específicas. Como criador de valores de uso, como trabalho útil, é o trabalho, por isso, uma condição de existência do homem, independente de todas as formas de sociedade, eterna necessidade natural de mediação do metabolismo entre homem e natureza e, portanto, da vida humana (Marx, 1933/2013, p. 133)24.


			Marx argumenta que o trabalho é tão importante que passa a ser a fonte fundamental de valor na sociedade. Ao aplicar o trabalho à matéria-prima, os trabalhadores criam valor adicional, gerando riqueza que é apropriada pelos proprietários dos meios de produção no sistema capitalista. O trabalho, assim, não é apenas uma atividade individual, mas uma relação social que ocorre dentro de estruturas específicas de produção. Essas relações determinam a distribuição do produto do trabalho e influenciam o funcionamento e a organização da sociedade.


			A Revolução Industrial foi o ponto de partida para as mudanças profundas na forma como a humanidade produz, trabalha e vive hoje. Esse período revolucionou a sociedade ao introduzir máquinas, produção em massa e sistemas mecanizados, o que acabou criando as bases para o avanço tecnológico do século XX e XXI. Na Revolução Industrial, surgiram inovações que impulsionaram a mecanização de fábricas, o transporte ferroviário e marítimo. Essa mecanização foi o embrião de tecnologias modernas, como robôs industriais e sistemas automatizados. Experimentos científicos começaram a ser aplicados no desenvolvimento de produtos e processos industriais, criando uma cultura de pesquisa e inovação tecnológica. A tecnologia da inteligência artificial (IA), usada em assistentes virtuais, diagnósticos médicos e veículos autônomos, é resultado de séculos de avanço científico acumulado desde os primeiros passos da mecanização. O telégrafo, introduzido no século XIX, estabeleceu as bases para a comunicação global e instantânea, que evoluiu até a criação da internet. O transporte ferroviário mecanizado e os motores a vapor possibilitaram a mobilidade rápida, essencial para o comércio e a disseminação de ideias. A internet de alta velocidade e as redes móveis revolucionaram a comunicação global, enquanto tecnologias como veículos elétricos e drones continuam a transformar os sistemas de transporte. A Revolução Industrial também criou a base para o capitalismo moderno, reestruturando a relação entre trabalhadores e empregadores, além de dar início ao conceito de urbanização e concentração industrial. O modelo de trabalho híbrido e remoto, possibilitado por ferramentas digitais, reflete a evolução contínua da organização do trabalho, que começou nas fábricas industriais.


			Vemos, assim, que homens e mulheres não apenas transformaram os processos de produção e a economia, mas também redefiniram as relações sociais, as estruturas de classe e as dinâmicas de poder nas sociedades desde a antiguidade. Nos distanciamos da natureza cada vez mais, domamos os nossos instintos e moldamos o mundo dos humanos. Fizemos nascer a Cultura. Apesar dos benefícios evidentes da transformação da natureza para o bem-estar humano, também há consequências significativas e muitas vezes indesejadas desse processo. Tivemos que reprimir e ser reprimidos. A industrialização em larga escala e a rápida urbanização trouxe consigo sérios impactos ambientais, incluindo a poluição do ar e da água, o desmatamento e a degradação do solo. A degradação ambiental, a perda de biodiversidade, a poluição e as mudanças climáticas são apenas algumas das questões urgentes que enfrentamos como resultado de nossa atuação sobre o planeta. A transformação da natureza também tem repercussões sociais e culturais, incluindo a desigualdade socioeconômica e o deslocamento de comunidades tradicionais. Esses problemas tornaram-se cada vez mais evidentes à medida que a economia avança, levando à necessidade de regulamentações ambientais e políticas de conservação. Nesse processo, o trabalho é fundamental na construção da identidade e na realização humana. A luta atual é pensar a necessidade dos indivíduos em se envolverem em atividades produtivas significativas e gratificantes que contribuam para o desenvolvimento pessoal, social e ambiental. No entanto, no estágio contemporâneo, essa realização pode ser obstruída pela alienação e pela exploração, dificultando a preservação o meio ambiente e a busca por uma sociedade onde o trabalho seja realizado de forma livre e autônoma25.
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